
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3125194 - RS (2025/0479512-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NILSON CARDOSO KLEIN 
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538

CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421
AGRAVADO : BANCO AGIBANK S.A 

ADVOGADO : DENNER  DE  BARROS  E  MASCARENHAS  BARBOSA  -
RS110803A

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. DETERMINAÇÃO.
JUNTADA.  PROCURAÇÃO.  ATUALIZADA  E  ESPECÍFICA.  NÃO
CUMPRIMENTO.  EXTINÇÃO  DO  FEITO.  AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  Nº  282/STF. ACÓRDÃO.
CONSONÂNCIA.  JURISPRUDÊNCIA.  STJ.  MODIFICAÇÃO.  DECISÃO.
NECESSIDADE.  JUNTADA.  PROCURAÇÃO.  ATUALIZADA.
IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  VEDAÇÃO.
SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  Ausente  o  prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  dos
dispositivos  apontados  como  violados  no  recurso  especial,  incide,  por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
2.  A  orientação  jurisprudencial  predominante  no  Superior  Tribunal  de
Justiça é no sentido de que o magistrado, no exercício do poder geral de
cautela, pode determinar a juntada de procuração atualizada, com vistas à
proteção dos interesses das partes.
3.  No  caso,  o  acórdão  proferido  pela  Corte  local  converge  com  a
jurisprudência firmada nesta Corte Superior.
4. A revisão do entendimento do Tribunal de origem acerca da necessidade
de  apresentação  de  procuração  atualizada  e  específica  demandaria  o
reexame  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  providência  vedada  pela
Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3125194 - RS(2025/0479512-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NILSON CARDOSO KLEIN
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538

CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421
AGRAVADO : BANCO AGIBANK S.A
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA -

RS110803A

EMENTA

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. DETERMINAÇÃO.
JUNTADA. PROCURAÇÃO. ATUALIZADA E ESPECÍFICA. NÃO
CUMPRIMENTO. EXTINÇÃO DO FEITO. AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. . ACÓRDÃO. SÚMULA Nº 282/STF
CONSONÂNCIA. JURISPRUDÊNCIA. STJ. MODIFICAÇÃO. DECISÃO.
NECESSIDADE. JUNTADA. PROCURAÇÃO. ATUALIZADA.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. VEDAÇÃO.

.SÚMULA Nº 7/STJ
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
2. A orientação jurisprudencial predominante no Superior Tribunal de
Justiça é no sentido de que o magistrado, no exercício do poder geral de
cautela, pode determinar a juntada de procuração atualizada, com vistas à
proteção dos interesses das partes.
3. No caso, o acórdão proferido pela Corte local converge com a
jurisprudência firmada nesta Corte Superior.
4. A revisão do entendimento do Tribunal de origem acerca da necessidade
de apresentação de procuração atualizada e específica demandaria o
reexame do acervo fático-probatório dos autos, providência vedada pela

.Súmula nº 7/STJ
5. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

 
Cuida-se de agravo em recurso especial interposto por NILSON CARDOSO

KLEIN contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.
O apelo nobre, fundamentado no  III, “a” da Constituição Federal, art. 105,

insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul
assim ementado:

 
“AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS
JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. OFÍCIO-CIRCULAR Nº 

 DETERMINAÇÃO DE JUNTADA DE PROCURAÇÃO077/2013-CGJ.
ATUALIZADA NÃO ATENDIDA. EXTINÇÃO DO FEITO.
A determinação para que a parte  acoste procuraçãoautora/recorrente
atualizada está de acordo com o Ofício-Circular nº  da077/2013
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Corregedoria-Geral de Justiça. No caso, a parte autora foi intimada, em duas
oportunidades, para acostar procuração atualizada, sob pena de extinção do
feito, todavia, descumpriu a determinação judicial. Precedentes da Câmara.
Monocrática confirmada. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.” (e-STJ fl. 162)
 
Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. ), o recorrente aponta165/174

violação aos arts. 105, do Código de Processo Civil e 682, do Código Civil.
Sustenta, em síntese, que a procuração acostada aos autos não foi aceita,

embora inexista previsão legal que imponha a juntada de procuração emitida há
menos de seis meses.

Sem contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido (e-STJ fls. ),175/177
dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

 
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao

exame do recurso especial.
A irresignação não merece prosperar.
No que se refere às alegações de violação aos arts. 105, do Código de

Processo Civil e 682, do Código Civil, não foi objeto de debate pelas instâncias
ordinárias, sequer de modo implícito, e não foram opostos embargos declaratórios com
a finalidade de sanar omissão porventura existente. 

Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide, por
analogia, o disposto na : Súmula nº 282/STF  "É inadmissível o recurso extraordinário,
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

Nesse sentido:
 
“AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO NÃO ADMITIDO. TEMA Nº 

 ERRO GROSSEIRO. DECISÃO DE SOBRESTAMENTO. NÃO1.039/STJ.
DEFINITIVA. SÚMULA Nº   AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.735/STF.

.SÚMULA Nº 282/STF
1. Na sistemática processual civil instituída pela , contra Lei nº 13.105/2015
a decisão que analisa admissibilidade de recursos constitucionais, aplicando
entendimento firmado em regime de repetitivo ou repercussão geral, cabe o
agravo interno (art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil), caracterizando
erro grosseiro a interposição do agravo para o Superior Tribunal de Justiça
ou Supremo Tribunal Federal (art. 1.042 do Código de Processo Civil).
2. Na espécie, em razão do caráter precário e não definitivo da decisão não
cabe recurso especial por incidência da , por analogia. Súmula nº 735/STF
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.”

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(AREsp n. 2.232.202/PR
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  – grifou-se) 22/9/2025,  26/9/2025
 
Por outro lado, a jurisprudência predominante no Superior Tribunal de

Justiça firmou-se no sentido de que o magistrado, no exercício do poder geral de
cautela, pode determinar a juntada de procuração atualizada, com vistas à proteção
dos interesses das partes.

Vejamos:
 

Documento eletrônico VDA56703091 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 14/05/2026 17:09:24
Código de Controle do Documento: 2e2f0a0d-2d58-4f35-bdf6-28bde578c6f8



“Direito processual civil. Recurso especial. Procuração atualizada. Poder
geral de cautela. Extinção do processo sem resolução de mérito.
(...)
4. A exigência de instrumento de mandato atualizado e com
indicação específica ao processo ou à ação encontra-se dentro do
poder geral de cautela dos magistrados, conforme entendimento
consolidado desta Corte, visando evitar fraudes e demandas
predatórias.
5. O artigo 321 do CPC autoriza que o juiz determine a emenda da
petição inicial para sanar defeitos e irregularidades capazes de
dificultar o julgamento de mérito ou colocar em dúvida o interesse
processual.
6. A ausência de cumprimento da determinação judicial de emenda
da inicial justifica o indeferimento da petição inicial e a extinção do
processo sem resolução de mérito, nos termos dos artigos 330, IV, e
485, I, do CPC.
7. A análise da necessidade de emenda da petição inicial decorreu da
apreciação dos fatos e provas dos autos, sendo inviável o reexame do
conjunto fático-probatório em recurso especial, conforme Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo
Recurso especial conhecido em parte e improvido.”

, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,(REsp n. 2.117.651/TO
julgado em  DJEN de  – grifou-se) 20/10/2025,  23/10/2025
 
“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. JULGAMENTO ULTRA PETITA.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA 284/STF
DETERMINAÇÃO DE JUNTADA DE PROCURAÇÃO ATUALIZADA.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A falta de indicação, de forma clara e precisa, dos dispositivos legais que
teriam sido eventualmente violados ou que tiveram sua interpretação
divergente à jurisprudência desta Corte impede o conhecimento do recurso,
por deficiência na sua fundamentação, conforme preceitua a Súmula n. 284
do Supremo Tribunal Federal.
2. Com efeito, o STJ possui o entendimento de que "Seja pelo ângulo
do poder geral de cautela, seja pelo ângulo do poder discricionário
de direção formal e material do processo, é perfeitamente cabível ao
magistrado, diante das peculiaridades de cada caso concreto,
solicitar a apresentação de instrumento de mandato atualizado com
a finalidade precípua de proteger os interesses das partes e zelar
pela regularidade dos pressupostos processuais, o que não implica
contrariedade ao  do CPC ou ao  do Código Civil"  art. 38  art. 682

, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em(REsp 902.010/DF
 DJe .18/11/2008,  15/12/2008)

3. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no , relator Ministro Marco AREsp n. 1.765.369/SC
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 16/8/2021,  19/8/2021
– grifou-se)
 
“PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO JUDICIAL
PASSÍVEL DE RECURSO. DESCABIMENTO. TERATOLOGIA. INEXISTÊNCIA.
PODER GERAL DE CAUTELA. APLICAÇÃO.
1. O mandado de segurança - instituto que visa à proteção de direito líquido
e certo contra ato abusivo ou ilegal de autoridade pública - não pode ser
utilizado como sucedâneo recursal, sob pena de se desnaturar a sua
essência constitucional. Inteligência do º, II, da  e art. 5  Lei n. 12.016/2009
da Súmula 267 do STF.
2. Não é teratológico ato judicial que determina a juntada de procuração
atualizada antes da expedição de alvará ao segurado beneficiário quando
devidamente justificada por circunstâncias fáticas que demonstram o zelo e
a cautela na atuação do magistrado.
3. Em razão do poder geral de cautela, o juiz pode, diante das
peculiaridades da hipótese concreta, determinar a juntada de
procuração ad judicia atualizada, com a finalidade precípua de
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proteger os interesses das partes e zelar pela regularidade dos
pressupostos processuais, desde que devidamente fundamentada.
4. Caso em que não se constata nenhuma ilegalidade ou abuso de poder,
passível de reparação na via mandamental, no ato judicial que determinou a
expedição de alvarás exclusivamente em nome das partes ou condicionou
sua expedição em nome dos advogados à apresentação de procuração
atualizada porque os instrumentos de mandato apresentados nos autos
estavam irregulares e não preenchiam os requisitos fixados no  § 1º, art. 654,
do Código Civil.
5 . Agravo interno desprovido.”
(AgInt no RMS n.  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira75.682/MG,
Turma, julgado em  DJEN de  – grifou-se) 10/11/2025,  14/11/2025
 
No caso em exame, a Corte de origem manteve a sentença que extinguiu o

feito, em razão da ausência de apresentação de procuração atualizada e específica
para ações revisionais bancárias.

Por tais razões, o acórdão proferido pela Corte local está em plena
consonância com a jurisprudência firmada nesta Corte Superior.

Cumpre destacar que a revisão do entendimento do Tribunal de origem
acerca da necessidade de apresentação de procuração atualizada e específica
demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos autos, procedimento vedado
pela . Súmula nº 7/STJ

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na hipótese, não havendo a fixação de honorários sucumbenciais pelas

instâncias ordinárias, inaplicável a majoração prevista no  §11, do Código de art. 85,
Processo Civil.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.125.194 / RS
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Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NILSON CARDOSO KLEIN 
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538

CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421
AGRAVADO : BANCO AGIBANK S.A 
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - RS110803A

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CLÁUSULAS ABUSIVAS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57677553 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/06/2026 00:46:28
Código de Controle do Documento: 7f8670d7-248d-4b25-b7f6-97d104c95167


